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RESUMO 
 
Este trabalho objetiva definir os Direitos Humanos e a sua importância no atual ordenamento 
jurídico brasileiro, apontando os avanços e retrocessos que culminaram na afirmação e 
reconhecimento destes direitos. São direitos que visam conceder o mínimo de dignidade às pessoas, 
uma vez que a tutela constitucional e os regramentos infraconstitucionais objetivam a concretude 
das garantias fundamentais inerentes à pessoa humana, as quais correspondem aos Direitos 
Humanos. 
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ABSTRACT 
 
This work aims to define Human Rights and its importance in the current Brazilian legal system, 
pointing out the advances and setbacks that culminated in the affirmation and recognition of these 
rights. They are rights that aim to grant the minimum of dignity to the people, since the 
constitutional tutelage and the infraconstitutional regulations aim at the concreteness of the 
fundamental guarantees inherent to the human person, which correspond to Human Rights. 
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1    INTRODUÇÃO 
O presente estudo busca definir os Direitos Humanos e a sua relevância no contexto 
nacional, apontando os principais documentos internacionais no processo de afirmação desses 
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direitos e destacando a sua atual inserção no ordenamento jurídico brasileiro como instrumento de 
proteção legal dos direitos inerentes ao ser humano.  
 
2   METODOLOGIA 
A pesquisa bibliográfica foi estruturada através de fichamentos e revisões de literatura sobre 
os assuntos referentes ao objeto deste estudo.  
 
3    RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Os Direitos Humanos são direitos e garantias fundamentais inerentes ao ser humano, que 
buscam proteger a dignidade da pessoa humana. Estes direitos foram desenhados no decorrer da 
história, através de avanços e retrocessos que culminaram um processo de afirmação até os dias de 
hoje. 
No caminho constante por um mínimo digno ao ser humano, o papel dos direitos humanos 
fundamentais é imprescindível como uma ferramenta constitucional na busca pela igualdade de 
tratamento, no respeito a diversidade cultural e, principalmente, no combate a qualquer tipo de 
abuso, de discriminação, de intolerância ou opressão. 
 
4    CONCLUSÃO 
Em termos de conclusões, compreende-se que dispositivos constitucionais e regramentos 
infraconstitucionais dão ênfase a essa proteção dos direitos humanos, objetivando a concretude e 
tutela efetiva dos mesmos, a exemplo da Lei Maria da Penha, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, o Estatuto da Pessoa com Deficiência e a Lei Menino Bernardo.  
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